PARA: Presidência
PROCESSO: 4412/2012 
ASSUNTO: Pregão Presencial 12/2012 – Análise de RECURSO e CONTRARRAZÕES.
Senhor Presidente,

Trata-se do pregão presencial n.º 12/12 que fora realizado no dia 04/10/2012. Certame este que, conforme fls. 521 a 524, sagrou-se vencedora a empresa SM SERVICE SYSTEM TERCEIRIZADOS LTDA-EPP e, manifestaram a intenção de interpor recurso as empresas D&E – Serviços Temporários e Especializados Ltda., RCA SERVIÇOS DE LIMPEZA AMBIENTAL LTDA-EPP e MÚLTIPLA SERVIÇOS PARA EMPRESAS LTDA..
Contudo, somente foram protocoladas as razões de recurso da empresa recorrente D&E – Serviços Temporários e Especializados Ltda. (fls. 531 a 543) e, também, apenas as contrarrazões da recorrida SM SERVICE SYSTEM TERCEIRIZADOS LTDA-EPP., (fls. 548 a 553) declarada vencedora do pregão em tela. Em cumprimento ao disposto no parágrafo único, artigo 6º do Decreto Legislativo n.º 05/2007, este pregoeiro recebeu e analisou, em conjunto com a área técnica responsável (setor de contabilidade), ambas as peças, motivo pelo que passa a expor o seguinte:
1. DAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE
A recorrente requereu preliminarmente, que o presente recurso fosse recebido no efeito suspensivo, até a decisão final acerca de suas alegações. No mérito, alegou inicialmente que a planilha de composição de custo (item 5.1, c) deve guardar relação direta com todos os custos efetivamente relacionados à prestação dos serviços, insumos e encargos objeto do certame. Alega ainda que comprovará que as licitantes se equivocaram, e os valores apontados como custos não correspondem à realidade. Que as licitantes: VENEZA SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA-EPP, SM SERVICE SYSTEM TERCEIRIZADOS LTDA-EPP, RCA SERVIÇOS DE LIMPEZA AMBIENTAL LTDA-EPP, PROVAC SERVIÇOS LTDA, MÚLTIPLA SERVIÇOS PARA EMPRESAS LTDA, LUME SERVIÇOS GERAIS-EPP, PREST SERVICES HUMANOS LTDA e RJ COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA-EPP devem ser desclassificadas por não cumprir o item 5, “b”, alegando, em síntese:
1.1. VENEZA SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA-EPP
1.1.1. Omissão e ausência, em sua planilha, dos valores devidos ao sistema “S” (SESC / SESI / SENAI / SENAC);
1.1.2. Valor de R$ 13,00, destinados às despesas com uniforme e EPI’S, não atenderia o disposto no item 10 do anexo 1;
1.1.3. Valor destinado para compra dos produtos (item 3, anexo 1) seria insuficiente, em especial se considerar a quantidade diária de pessoas (200 pessoas/dia – item 3.2.1., anexo 1). 

1.2. SM SERVICE SYSTEM TERCEIRIZADOS LTDA-EPP
1.2.1. Erro ao apontar o sindicato “SEAS/SP;

1.2.2. Valor de R$ 840,00 mensal para materiais e equipamentos seria insuficiente, se considerar a quantidade diária de pessoas (200 pessoas/dia – item 3.2.1., anexo 1);

1.2.3. O valor de R$ 20,00 não é o suficiente para aquisição de EPIs e uniformes conforme exigido no item 10 do anexo 1;
1.2.4. A licitante SM Service omitiu, na planilha, os valores devidos a título de impostos (IR e CSLL).

1.3. RCA SERVIÇOS DE LIMPEZA AMBIENTAL LTDA-EPP
1.3.1. A licitante apresentou o valor global mensal de R$ 13.985,00 (treze mil, novecentos e oitenta e cinco reais), considerando 5 pessoas efetuando o trabalho; estaria a licitante com o mínimo de funcionários para o bom desempenho, conforme o art. 44 da IN 02/2008 do Ministério do Planejamento e da orientação da Secretaria da Fazenda CADTERC, vol. 03 de 2012;
1.3.2. A RCA deixou de lançar na planilha de custos os impostos IR e CSLL;
1.3.3. A licitante não considerou a reserva técnica, tais como os encargos sociais, dissídio da categoria que ocorrerá em 2 meses; que os dois últimos reajustes concedidos aos trabalhadores foram de 15%, de modo que o próximo reajuste ficará em torno deste índice, sendo assim, a licitante não cumpriu com item 5.6 do edital.

1.4. PROVAC SERVIÇOS LTDA
1.4.1. A licitante deixou de lançar na planilha de custos os impostos IR e CSLL, de modo que os valores apresentados na planilha não conferem;
1.4.2. A Provac, dos 6 colaboradores estipulados na sua proposta,  não especificou quantos serão auxiliares de limpeza, limpadores de vidros ou líderes. 
1.5. MÚLTIPLA SERVIÇOS PARA EMPRESAS LTDA
1.5.1. A licitante não especificou, em sua proposta, a quantidade de colaboradores, bem como fez reserva técnica de apenas 3%, de modo que não se resguarda financeiramente para o reajuste salarial da categoria de janeiro de 2013.

1.6. LUME SERVIÇOS GERAIS-EPP
1.6.1. A licitante não fez reserva técnica no reajuste salarial que ocorrerá em janeiro de 2013;

1.6.2. Não há menção na planilha acerca do pagamento da PLR.
1.7. PREST SERVICE RECURSOS HUMANOS LTDA
1.7.1. Não há menção na planilha acerca do pagamento da PLR;
1.7.2. A licitante não apresenta previsão do aumento da categoria, supervisão e reposição;

1.7.3. Há omissão da incidência do ISSQN.
1.8. RJ COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA-EPP
1.8.1. A licitante não fez reserva técnica no reajuste salarial que ocorrerá em janeiro de 2013.

A recorrente concluiu as impugnações específicas, requereu que as licitantes fossem desclassificadas pelos fundamentos apresentados, pois não atenderam o item 5, b e 5.6 do edital.

2. DAS CONTRARRAZÕES DA RECORRIDA
A SM Service, nas contrarrazões, apresentou na proposta comercial o sindicato correto, SIEMACO, que as planilhas foram calculadas com base na convenção coletiva de janeiro de 2012, no Caderno de Serviços Terceirizados (CADTERC – Vol. 03/2012) e com base na vistoria técnica realizada no local e análise do edital.

Referente ao I.R e CSLL, que é descabível, as alegações da recorrente, uma vez que a S M Service é optante pelo simples Nacional, não deverá promover inserção de custos relativos aos impostos na planilha e formação de preço, conforme Instrução Normativa SRF nº 459 de 18 de outubro de 2004.

E por fim requereu a recorrida, que seja negado totalmente o recurso interposto pela recorrente e que se mantenha classificação em 1º lugar da empresa S M.

3. DOS FUNDAMENTOS 
VENEZA SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA-EPP: 
Referente à omissão e ausência, em sua planilha, dos valores devidos ao SESC / SESI / SENAI / SENAC (item 1.1.1.), a EPI’S’ e uniformes (item 1.1.2.), bem como, ao valor destinado para a compra de materiais (item 1.1.3.)., o próprio edital prevê o correto deslinde para o caso.
Conforme o item 5.5. do Instrumento Convocatório, temos que:
“5.5. Qualquer tributo, custo ou despesa direta ou indireta omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos no preço, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o objeto desta licitação ser prestado à Câmara sem ônus adicionais;"

Por esta razão, não merece prosperar as alegações da recorrente.
SM SERVICE SYSTEM TERCEIRIZADOS LTDA-EPP 

Referente ao “erro” em apontar o sindicato “SEAS/SP” (item 1.2.1.), conforme verificado nos autos (fls. 436, 439 e 442), cita a licitante “aplicar convenção coletiva de trabalho do SEAC/SP”. Ora, convenção coletiva trata-se de um acordo entre sindicato de empregadores e empregados, e de acordo com o artigo 8º, inciso VI, da Constituição Federal de 1988, é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas. Percebe-se que o erro apontado na verdade foi de cunho eminentemente material, de digitação, cabendo asseverar que a indicação de sindicatos por parte dos licitantes apenas se mostra recomendável para que a Administração possa fiscalizar o contrato da melhor forma possível, com o maior número de informações, mas em hipótese alguma, pode ser interpretada de forma tão severa a ponto de desqualificar uma proposta, pois não dificulta o julgamento do certame. 

Nesse sentido, é o disposto no item 5.7. do edital, in verbis: 
5.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; bem como aquelas que excederem ao preço máximo estabelecido para este processo licitatório, conforme item 15 deste edital; 


Já no que se refere aos materiais e equipamentos (item 1.2.2.); aos EPIs e uniformes (item 1.2.3.); à omissão, na planilha, dos valores devidos a título de IR e CSLL (item 1.2.4.), mais uma vez, conforme diz o item 5.5. do Instrumento Convocatório:
“5.5. Qualquer tributo, custo ou despesa direta ou indireta omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos no preço, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o objeto desta licitação ser prestado à Câmara sem ônus adicionais;"

Por esta razão, não merecem prosperar as alegações da recorrente.
RCA SERVIÇOS DE LIMPEZA AMBIENTAL LTDA-EPP
Em relação à redução do número mínimo de funcionários necessários ao bom desempenho do trabalho (item 1.3.1.), o edital não faz menção quanto à quantidade de funcionários que deverão desenvolver as atividades de limpeza e tampouco exige cumprimento de Instrução Normativa Federal ou qualquer outra orientação, ficando a cargo da empresa que disputa o certame a organização para o correto cumprimento do que, eventualmente, será avençado entre ela e a Administração Pública.
Quanto às demais reclamações feitas, referente aos custos não lançados em planilha, reforçando o que já foi dito, o próprio instrumento convocatório é cristalino em dispor:

“5.5. Qualquer tributo, custo ou despesa direta ou indireta omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos no preço, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o objeto desta licitação ser prestado à Câmara sem ônus adicionais;"

PROVAC SERVIÇOS LTDA

Em relação aos custos, mais uma vez reitera-se o item 5.5. do edital em questão.

Já no que tange à alegação de falta de identificação dos colaboradores, ao compulsar as páginas 419/425, resta expressa a informação de que os mesmos se constituem de auxiliar de limpeza, encarregado e limpador de vidros.

As atividades a serem exercidas, bem como a forma que estas se darão, constituem assunto interno de cada empresa, não cabendo à Administração Pública determinar como estas devem se organizar. Como é de conhecimento geral, não pode nem mesmo o Estado, durante o cumprimento do contrato, emitir ordens aos terceirizados, sob pena de burla aos ditames de Direito Administrativo e trabalhista. 
MÚLTIPLA SERVIÇOS PARA EMPRESAS LTDA

Conforme dito acima, no que tange à alegação de falta de identificação dos colaboradores, ao compulsar as páginas 379/390, resta expressa a informação de que os mesmos se constituem de auxiliar de limpeza, encarregado e limpador de vidros. Não obstante, utilizando-se justamente dos termos constantes das alegações do recurso, a licitante Múltipla menciona a IN 02/2008 com suas respectivas medidas (pág. 381), concluindo-se que, após mero cálculo matemático, possa se chegar ao número de colaboradores que irão prestar os serviços nesta Casa.
Contudo, ainda que assim não fosse, reitera-se que as atividades a serem exercidas, bem como a forma que estas se darão, constituem assunto interno de cada empresa, não cabendo à Administração Pública determinar como estas devem se organizar. Como é de conhecimento geral, não pode nem mesmo o Estado, durante o cumprimento do contrato, emitir ordens aos terceirizados, sob pena de burla aos ditames de Direito Administrativo e trabalhista. 

Da mesma forma, os provisionamentos e custos lançados aos autos (por todas as empresas) devem ser observados, também, a partir do já mencionado item 5.5., ou seja, ainda que não presentes na planilha, estão inclusos no preço. Perceba-se que todas as licitantes tomaram conhecimento e assumiram expressamente em suas propostas o ônus previsto em tal cláusula. 
LUME SERVIÇOS GERAIS – EPP 

Em relação ao que foi alegado, mais uma vez reitera-se o item 5.5. do edital em questão.

PREST SERVICE RECURSOS HUMANOS LTDA
Em relação aos reclames da recorrente, mais uma vez reitera-se o item 5.5. do edital em questão.

RJ COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA – EPP
Em relação aos custos, mais uma vez reitera-se o item 5.5. do edital em questão.

4. DA CONCLUSÃO
Conforme dito exaustivamente na fundamentação supra, o próprio instrumento convocatório, no item 5.5., traz a determinação expressa de que os cálculos formulados pelas empresas licitantes devem ser por elas assumidos como contendo todos os custos, tributos e demais despesas. Ou seja, uma vez que não conste nas planilhas qualquer informação mais detalhada acerca dos encargos e obrigações das licitantes, para a Administração Pública, o que efetivamente se mostra necessário é o valor final do serviço, o qual irá, inclusive, balizar o procedimento do pregão.

O presente recurso, ao que tudo indica, busca determinar como sendo correta apenas a planilha trazida pela recorrente “D & E”. No entanto, se nem a Câmara Municipal dispôs sobre qualquer tipo de “modelo” de planilha a ser apresentada e, de forma expressa, mencionou que, apesar da formulação daquelas, as propostas deviam observar o item 5.5., não se pode proceder à desqualificação das oito empresas mais bem colocadas que a ora recorrente, sob o fundamento de descumprimento do edital.

A elaboração dos cálculos é tarefa de cada empresa que participa do certame e, por conseguinte, possui a individualidade natural em relação às demais na confecção daqueles. Não se poderia esperar que as planilhas fossem todas iguais. 

Ao lançar em suas razões recursais que as propostas não condizem com a realidade e que não há como manter os trabalhos objeto do presente pregão com qualidade, a empresa “D & E” pretende que a Administração Pública se intrometa nas questões de caráter privado de cada competidora para que diga como as mesmas devem prestar os serviços e qual o lucro que devem ter na contratação que se ultimará. Uma vez que já se demonstrou que não houve qualquer prejuízo às determinações contidas no instrumento convocatório (pois, em todos os casos, incide a regra do item 5.5.), a recorrente pretende tratar, conforme mencionou em contrarrazões a empresa “SM Service”, as propostas como inexequíveis.

Porém, tendo em vista os contornos que emergem do instituto da inexequibilidade de propostas em licitações, no caso em apreço, pode-se afirmar que não deve o Poder Público se imiscuir nos assuntos eminentemente privados das licitantes sem que haja prova cabal de que não será o contrato cumprido a contento. Tal assertiva pode levar a sérias consequências do ponto de vista da competitividade dos certames, uma vez que transporta para a Administração o ônus de dizer se alguém poderá ou não arcar com o que será avençado, ainda que TODAS as empresas, como no caso dos autos, tenham afirmado de próprio punho que estão cientes das regras da disputa pública (leia-se aí, também, o item 5.5.).
Nas palavras do Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Reinaldo Miluzzi
, “a exeqüibilidade ou não dos preços praticados só poderá ser feita posteriormente, ou seja, quando, durante o prazo do contrato, a empresa eventualmente não cumprir com o pactuado”. Ou seja, em um primeiro momento, não havendo nenhum fato extraordinário que possa levar a certeza da inexequibilidade da proposta, cabe à Administração escolher, após todo o trâmite formal de uma licitação, a proposta mais vantajosa para o erário.
Se, no curso do contrato e da consequente prestação de serviços, o Estado concluir pelo descumprimento das regras externadas na avença e em todo o procedimento, há que se valer das cláusulas competentes e da Lei para a punição daquele que se mostrou faltoso no contrato. Mais especificamente no caso dos serviços de limpeza, não há que se falar em desclassificação nos termos requeridos pela recorrente, uma vez que a sua prestação é daquelas que se verificará somente quando da efetiva prestação no prédio público. Não há possibilidade de se exigir, como ocorre com produtos, uma “amostra” do serviço a ser prestado.

Outrossim, não podemos perder de vista o fato de que as empresas que participam de processos licitatórios possuem inúmeros clientes (sejam pessoas jurídicas de direito público ou privado), motivo pelo qual não há que se acolher argumentos que tendem a concluir pela inexequibilidade de um contrato que, em não raros casos, pode ter seu custo diluído entre todos os outros assumidos pela licitante, ainda que as planilhas trazidas o individualizem na presente licitação.

Por fim, acerca da menção de risco para a Administração Pública quando do descumprimento, pela empresa contratada, das normas trabalhistas e previdenciárias, é cediço que a Súmula 331 do TST, após posicionamento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, contemplou que:

Os entes integrantes da Administração Pública direta e indireta respondem subsidiariamente, nas mesmas condições do item IV, caso evidenciada a sua conduta culposa no cumprimento das obrigações da Lei n.º 8.666, de 21.06.1993, especialmente na fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e legais da prestadora de serviço como empregadora. A aludida responsabilidade não decorre de mero inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela empresa regularmente contratada. 
Dessa forma, tendo em vista que as alegações de descumprimento das cláusulas do instrumento convocatório NÃO DEVEM PROSPERAR, em virtude de previsão específica que aponta ser prescindível o exaustivo apontamento de todos os custos, tributos e despesas (item 5.5.), bem como que não deve o Estado impor ao licitante, através de vias transversas, qualquer tipo de regra acerca do lucro a ser obtido nos contratos firmados, ou seja, tutelando pessoas jurídicas plenamente constituídas, é que se manifesta pelo DESPROVIMENTO DO PRESENTE RECURSO, mantendo, assim, a decisão proferida na sessão pública do Pregão Presencial n.º 12/12 realizada no dia 04/10/2012. 
Pelo exposto, remeto-lhe os autos para apreciação e manifestação de Vossa Excelência.

Santa Bárbara d’Oeste, 25 de outubro de 2012.

Paulo César Aoyagui

PREGOEIRO
� Apelação nº367.593.5/0-00, rel. Des. Reinaldo Miluzzi, julgamento em 23/03/2009.
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